QUARTA CÂMARA CÍVEL – EMBARGOS DECLARATÓRIOS N.º 3493/2012 (OPOSTOS NOS AUTOS DO AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 132372/2011) – CLASSE 206 – CNJ – CÍVEL – COMARCA DA CAPITAL
EMBARGANTE:
FERNANDO BIRAL DE FREITAS
EMBARGADA:
CENTRAIS ELÉTRICAS MATO-GROSSENSES S.A. – CEMAT 
Vistos etc.

Embargos de declaração opostos por FERNANDO BIRAL DE FREITAS contra decisão que negou seguimento ao recurso de agravo de instrumento por ele interposto.

Aduziu que: 1) a legitimidade recursal, em sede de mandado de segurança, na época da legislação revogada, era da pessoa jurídica de direito público a que se achava vinculada à autoridade indicada como coatora e não desta, pois se entendia que sua participação limitava-se à prestação das informações. Entretanto, com o advento da Lei n.º 12.016/2009, restou inserido um novo figurino recursal; e 2) desse modo, emerge a seguinte pergunta: se a Lei n.º 12.016/2009 previu a legitimidade recursal concorrente, não teria a r. decisão monocrática que afastar a ilegitimidade da autoridade coatora?
É uma síntese do necessário.

De antemão, e que fique muito bem claro, que, quando suspendi a suspensão, para parodiar Pontes de Miranda e Aliomar Baleeiro, a decisão do Juiz de Primeira Instância se autorevigorou no mesmo momento, independentemente de intimação das partes.
A partir do dia 10 de janeiro do corrente ano de 2012, quando tornei pública a decisão, com a devolução dos autos à 4ª Secretaria de Direito Público e Coletivo, o canal foi desobstruído e a cristalina água da decisão agravada passou a jorrar com tanta força que é impossível, no mundo dos fatos, que algum munícipe não tenha visto, ouvido ou sentido o seu barulho nas ruas do Arraial do Senhor Bom Jesus de Cuiabá.

Da decisão que suspendeu a suspensão ao negar seguimento ao recurso de agravo de instrumento, o conspícuo Juiz de Primeira Instância foi comunicado em 11/01/2012 (fls. 203).  

Dito isto, analiso os aclaratórios, nos quais tão somente se pretende acender candeeiro de sebo de rim de boi para alumiar o sol do meio-dia de Cuiabá, cidade escolhida por este para a sua morada eterna.

Com efeito, a contradição da decisão residiria no “[...] fato de que a Lei nº 12.016/2009, no seu artigo 14, § 1º, claramente dispõe ser a autoridade coatora parte legítima para interpor recurso [...]. Dessa forma, a legitimidade recursal, em sede de Mandado de Segurança, na época da legislação revogada, era da pessoa jurídica de direito público a que se achava vinculada a autoridade indicada como coatora e não desta, pois se entendia que sua participação limitava-se à prestação das informações [...]”, todavia essa questão foi exaustivamente esclarecida na decisão embargada.

Repito.

Autoridade apontada coatora quando não está a defender interesse próprio, exclusivamente seu, portanto, não tem legitimidade para recorrer. 

É verdade que o art. 14, § 2º da Lei nº 12.016/09 estendeu à autoridade coatora a possibilidade de recorrer, mas o recurso só pode versar sobre os pontos que pudesse levá-la em demanda subsequente a responder civilmente por seus atos. Isso porque, acaso a autoridade fosse parte, no sentido estrito, não dependeria de nenhum dispositivo legal para conferir a ela legitimidade para recorrer, como é de comum sabença. Não se trata de inovação, mas de consolidação do entendimento há muito consagrado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça.

E é a lei sapientíssima ao negar legitimidade para recorrer ao impetrado, [salvo quando este defende interesse exclusivamente seu], porque no mais das vezes, e quase sempre, exerce mandato, cargo em comissão ou função gratificada, nos quais a essência é a provisoriedade, em profundo contraste com o caráter de definitividade da pessoa jurídica de direito público. Exemplifico: seria sensato conferir legitimidade ativa para recorrer a presidente de comissão, de caráter extremamente transitório, em licitação de milhões ou bilhões de reais, para falar e decidir  em nome da pessoa jurídica de direito público, que ao fim e ao cabo é quem sofrerá as consequências? A resposta é autoevidente, tanto que nem o Legislador Constitucional nem o Ordinário ousaram contrariar o senso comum.

Portanto, é a pessoa jurídica de direito público a parte legítima para contestar, recorrer etc., não o funcionário, em sentido lato, acoimado de ter violado direito líquido e certo de outrem. Não seria ele, como é de evidência palmar, o mais indicado para defender os interesses daquela, visto que no frigir dos ovos, o primeiro lesado pela ilegalidade ou abuso de poder é justamente o ente público. 

“[...] Ainda quanto à legitimidade das partes, anoto que o presente agravo de instrumento foi interposto pela autoridade coatora, não pela pessoa jurídica de direito público. Ressalte-se que é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a legitimidade para recorrer das decisões proferidas em sede de mandado de segurança é da pessoa jurídica de direito público a que pertence à autoridade coatora, visto que é aquela que responde pelos efeitos decorrentes da decisão prolatada. Nesse sentido: RE 412.430-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJ 17.03.2006; RMS 25.153, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.09.2005; MS 27.750, Rel. Min. Menezes Direito, DJe 02.12.2008 e AI 637.474, Rel. Min. Março Aurélio, DJe 27.04.2009 [...]” (STF, Agravo de Instrumento n.º 732190/RJ, Relator Min. Joaquim Barbosa, julgamento: 07/04/2011, publicação: DJe-075 divulg 19/04/2011 public 25/04/2011).

“[...] PROCESSO CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – MANDADO DE SEGURANÇA LIMINAR: ATAQUE VIA AGRAVO DE INSTRUMENTO – LEGITIMIDADE PARA RECORRER.

1. Tem legitimidade para recorrer, no mandado de segurança, em princípio, o órgão público, e não o impetrado, que age como substituto processual da pessoa jurídica na primeira fase do ‘writ’.

2. Ao impetrado faculta-se, não obstante, a possibilidade de recorrer como assistente litisconsorcial ou como terceiro, apenas a fim de prevenir sua responsabilidade pessoal por eventual dano decorrente do ato coator, mas não para a defesa deste ato em grau recursal, a qual incumbe à pessoa jurídica de direito público, por seus procuradores legalmente constituídos.

3. Embargos de divergência conhecido, mas improvido [...]” (STJ, Corte Especial, EREsp 180.613/SE, Rel. Min. Eliana Calmon, Corte Especial, julgamento 17/11/2004, publicação DJ 17/12/2004).

“[...] MS. SENTENÇA CONCESSIVA. PRAZO. DOBRO. RECURSO. ILEGITIMIDADE. AUTORIDADE COATORA.  

Trata-se de recurso especial interposto por prefeito municipal contra o acórdão que entendeu incabível o benefício do prazo em dobro quando o recurso é interposto por autoridade coatora. Para a Min. Relatora, o próprio recurso reconhece o interesse da apelação interposta em defender o ato atacado quando afirma que se trata de prefeito municipal defendendo naturalmente os interesses da municipalidade. Assim, por tais razões já se poderia obstar o recurso especial ante a flagrante ilegitimidade do recorrente, uma vez que a Corte Especial pacificou entendimento de que a autoridade coatora apenas tem legitimidade para recorrer da sentença que concede a segurança quando tal recurso objetiva defender interesse próprio da dita autoridade. Aduz, ainda, a Min. Relatora que essa ilegitimidade poderia ser declarada de ofício, contudo, em razão da falta de arguição nas contra-razões, o que poderia obstar sua análise, somada às peculiaridades da questão trazida nos autos, cabe análise do mérito do recurso. Assim, explica que a autorização do prazo em dobro para recorrer sempre se dá por autorização legal: o CPC, no art. 188, concede o prazo em dobro somente à Fazenda Pública e ao Ministério Público, posteriormente, a Lei n. 9.469/1997 estendeu essa benesse às autarquias e às fundações públicas. Como é inadmissível a interpretação extensiva das referidas normas, o prefeito municipal não possui prazo em dobro para recorrer. Com esse entendimento, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados: EREsp 180.613-SE, DJ 17/12/2004, e AgRg no Ag 804.571-RJ, DJ 2/4/2007. REsp 264.632-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 4/9/2007 [...]” (Informativo n.º 330 do Superior Tribunal de Justiça).

Repiso. A decisão do Ministro Joaquim Barbosa de abril de 2011 afirma que é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a legitimidade para recorrer das decisões proferidas em sede de mandado de segurança é da pessoa jurídica de direito público a que pertence à autoridade coatora, visto que é aquela que responde pelos efeitos decorrentes da decisão prolatada.
Compartilha do mesmo entendimento o Ministro Luiz Fux, que agora brilha no Supremo Tribunal Federal, conforme expressou em 2 de fevereiro de 2011. 

“[...] A legitimidade recursal é da pessoa jurídica de direito público interessada, pois é ela quem suportará os efeitos patrimoniais da decisão final. Precedentes do Supremo Tribunal Federal (RE nºs 97.282/PA e 105.731/RO) e deste Superior Tribunal de Justiça (PET nº 321/BA e REsp nº. 133.083/CE).

Embargos não conhecidos.

8 - Embargos de Declaração opostos pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul e por Sideni Soncini Pimentel não conhecidos, por lhes faltar legitimação processual para recorrer, e Embargos do Estado do Mato Grosso do Sul e de Marilza Lúcia Fortes conhecidos, porém, rejeitados. (EDcl no RMS 12.646/MS, Rel. Min. Jorge Scartezzini, Quinta Turma, DJ 30/6/03). Destarte, é inviável o conhecimento do recurso especial interposto pela autoridade impetrada, em face da ausência de legitimidade recursal.

‘Ex positis’, nego provimento ao agravo de instrumento.

Publique-se. Intimações necessárias.

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2011.

Ministro Luiz Fux
Relator [...]” (Agravo n.º 1343374, publicação 24.02.11).
Assim, o novo figurino só na aparência é novo, visto que, consoante frisei não se trata de inovação, mas somente de consolidação do entendimento de há muito consagrado pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça.  Então, só se tratasse de um novo retrô.

Dessa forma, nada há a aclarar, e tudo para confirmar.

Por fim, em nota de rodapé, deixo assentado que a declaração de ilegitimidade ativa retroage ao momento mesmo da interposição do recurso: é como se a decisão de Primeiro Grau jamais houvesse sido suspensa.

Essas as razões por que rejeito os declaratórios.

Dê ciência imediata ao conspícuo Magistrado de Primeira Instância do inteiro teor desta, para as providências que entender cabíveis quanto ao cumprimento de sua respeitabilíssima decisão.
Às providências.

Intimem.

Cumpra.

Cuiabá, 13 de fevereiro de 2012.

Des. Luiz Carlos da Costa

                                                        Relator 
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